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APRESENTAÇÃO 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) faz parte da rotina da Administração 

Pública. Sempre que o Município coleta, registra, consulta, acessa, armazena, compartilha 

ou elimina informações relacionadas a pessoas naturais, está realizando um tratamento de 

dados pessoais.  

Esta cartilha foi elaborada para orientar os servidores, agentes públicos, estagiários ou 

terceirizados que lidam com dados pessoais no exercício de suas atividades. Seu principal 

objetivo é ajudar todos a reconhecer situações de risco, tomar decisões mais seguras e saber 

quando procurar orientação.  

As orientações desta cartilha devem ser observadas em conjunto com a Lei Federal nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, o Decreto Municipal nº 3.261, de 20 de julho de 2026, a Política de 

Privacidade Municipal, as políticas internas e demais normas aplicáveis.  

 

1. O QUE É A LGPD?  

A LGPD estabelece regras para o tratamento de dados pessoais e busca proteger os direitos 

fundamentais de liberdade, privacidade e livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural.  

Na Administração Pública, a proteção de dados deve caminhar junto com a prestação de 

serviços públicos, a execução de políticas públicas, o cumprimento de obrigações legais e a 

transparência. Isso significa que a LGPD não impede o Município de tratar dados necessários 

à suas atividades, mas exige que esse tratamento seja realizado de forma legítima, necessária, 

segura e responsável.  

 

2. O QUE SÃO DADOS PESSOAIS?  

Dado pessoal é qualquer informação relacionada a uma pessoa natural identificada ou 

identificável.  

Exemplos comuns:  

• Nome completo; 

• CPF e RG; 

• Endereço residencial; 

• Telefone e e-mail; 

• Fotografia e vídeo 

• Voz 

• Número de matrícula ou de cadastro; 
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  CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

• Dados de localização; 

• Endereço de IP e identificadores digitais; 

• Dados em requerimentos, documentos ou cadastros.  

 

3. O QUE SÃO DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS? 

São dados que recebem proteção especial da LGPD, como informações sobre origem racial 

ou étnica, religião, opinião política, filiação sindical, saúde, vida sexual, dados genéticos e 

biométricos vinculados a uma pessoa.  

No Município, algumas secretarias podem lidar com essas informações com maior 

frequência, especialmente as secretarias de saúde, de educação e social.  

Cabe ressaltar que dados referentes a crianças e adolescentes, idosos e pessoas em situação 

de vulnerabilidade também merecem atenção redobrada, observando além da LGPD, os 

dispositivos específicos que tratam sobre cada assunto.  

O tratamento de dados sensíveis exige atenção reforçada à finalidade, à base legal, ao acesso 

restrito, à segurança e à necessidade de compartilhamento.  

 

4. QUANDO EU ESTOU TRATANDO DADOS PESSOAIS?  

Você trata dados pessoais sempre que realiza uma operação com eles. Isso inclui a coleta, 

recepção, consulta, acesso, registro, utilização, reprodução, armazenamento, alteração ou 

arquivamento.  

Exemplo: Um servidor que recebe formulário com nome e CPF, consulta o cadastro no 

sistema, encaminha o documento para outro setor e depois arquiva o processo realizou várias 

operações de tratamento.  

 

5. ANTES DE COLETAR UM DADO, FAÇA 5 PERGUNTAS 

Pergunta O que verificar? 
1. Por que preciso desse dado? Defina claramente a finalidade. 
2. Tenho fundamento para trata-lo? Verifique a base legal e a competência do 

Município. 

3. Eu realmente preciso dele?  Colete apenas o necessário. 
4. Quem terá acesso? Restrinja o acesso às pessoas que precisam de tal 

informação para trabalhar. 

5. Por quanto tempo precisarei 

mantê-lo? 

Observe a finalidade, obrigações legais e regras 
de arquivamento (se houverem). 
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6. POSSO PEDIR QUALQUER DADO AO CIDADÃO?  

Não. A Administração Pública deve observar o princípio da necessidade, garantindo que o 

tratamento se limite ao mínimo necessário para alcançar a finalidade pretendida.  

Exemplo: Se um servidor público precisa apenas do nome e do telefone do cidadão para 

realizar um contato, não há justificativa automática para exigir informações não relacionadas 

a tal finalidade.  

 

7. E SE EU JÁ POSSUIR O DADO?  

Ter acesso a um dado não significa ter autorização para utilizá-lo para qualquer finalidade. 

Dados obtidos em um processo, sistema ou cadastro devem ser utilizados de acordo com a 

finalidade que gerou o tratamento e com as competências de cada órgão. 

 

8. POSSO COMPARTILHAR DADOS COM OUTROS SETOR?  

O compartilhamento interno pode ser necessário para a prestação de serviços, mas deve 

ocorrer somente quando houver finalidade legítima. Sendo assim, antes de compartilhar, 

verifique a finalidade do compartilhamento, se o setor destinatário realmente necessita de tais 

dados, quais os dados necessários e se há dados sensíveis ou informações restritas. 

 

9 POSSO ENVIAR DADOS PARA OUTRO ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA?  

Pode haver situações em que o compartilhamento de dados seja necessário para execução de 

políticas públicas, cumprimento de obrigações legais ou realização de competências 

administrativas, desde que justificado, limitado e necessário.  

 

10. POSSO ENVIAR DADOS PARA UMA EMPRESA?  

O compartilhamento com empresas e outros terceiros exige atenção especial. A operação 

deve estar amparada por hipótese legal adequada e quando aplicável, contrato ou instrumento 

congênere com cláusula de proteção de dados.  

Quando uma empresa tratar dados pessoais em nome do Município, o instrumento deve 

estabelecer responsabilidades, finalidade, segurança, confidencialidade, subcontratação e 

demais obrigações previstas no Decreto Municipal nº 3.261 de 2026. 
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11. POSSO USAR WHATSAPP PARA ENVIAR DADOS PESSOAIS?  

O uso de aplicativos de mensagens deve observar as regras internas de segurança da 

informação e os procedimentos previstos pelo Município. Dados pessoais não devem ser 

compartilhados em grupos ou com destinatários que não tenham necessidade de acesso.  

Evite encaminhar documentos com dados pessoais através de números pessoais quando 

houver canal institucional adequado. Além disso, nunca compartilhe senhas ou credenciais 

por mensagens.  

Quando o envio for necessário, confira o destinatário antes de enviar, e quando possível, 

utilize mecanismos de proteção.  

 

12. POSSO USAR MEU E-MAIL OU DRIVE PESSOAL?  

O uso de contas pessoais para armazenar ou compartilhar dados pessoais institucionais deve 

ser evitado e somente ocorrer se expressamente autorizado. Opte por e-mails, números e 

sistemas corporativos.  

 

13. COMO DEVO CUIDAR DE DOCUMENTOS FÍSICOS?  

A proteção de dados também vale para documentos impressos. Cuidados simples reduzem 

riscos:  

• Não deixe processos ou formulários expostos sobre mesas ou em locais de circulação. 

• Após impressão, evite deixar documentos em impressoras. 

• Guarde documentos em armários ou ambientes com acesso controlado. 

• Não descarte documentos com dados pessoais em lixeiras comuns quando houver 

procedimentos de descarte seguro. 

• Confira o destinatário antes de entregar ou enviar documentos.  

• Evite fotografar documentos institucionais com celular pessoal. 

 

14. E-MAIL: CUIDADOS AO ENVIAR 

Antes de enviar um e-mail, confira:  

• O destinatário está correto?  

• Estou enviando apenas os dados necessários?  

• Existe alguém em cópia que não deveria receber o conteúdo?  

• O anexo corresponde ao destinatário?  

• Estou usando canal institucional adequado?  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
A

U
LO

 H
E

N
R

IQ
U

E
 S

IL
V

A
 F

O
R

T
U

N
A

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//g
ua

xu
pe

m
g.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/A

13
7-

45
1C

-1
26

4-
33

B
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

13
7-

45
1C

-1
26

4-
33

B
F



  CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

 

15. COMUNICAÇÃO E REDES SOCIAIS: POSSO PUBLICAR?  

A comunicação institucional do Município é uma atividade de interesse público, mas isso 

não significa que todo conteúdo possa ser publicado sem avaliação. Fotografias, vídeos, 

nomes, vozes e outras informações também podem constituir dados pessoais. 

Antes de publicar, pergunte:  

• A publicação tem finalidade institucional legítima?  

• A pessoa precisa ser identificável para a finalidade da publicação?  

• Estou expondo mais informações do que o necessário?  

• A imagem contém crianças ou adolescentes?  

• A imagem envolve saúde, assistência social ou outra situação de vulnerabilidade?  

• Há dados pessoais sensíveis visíveis no conteúdo?  

• A publicação pode gerar constrangimento ou exposição indevida?  

Importante: A comunicação institucional é diferente de promoção pessoal. Uma divulgação 

institucional deve estar relacionada ao interesse público e às atribuições do Município. Não 

utilize dados pessoais obtidos em razão da função pública para promoção pessoal ou 

finalidade incompatível com o interesse público. 

 

16. FOTOGRAFIAS E VÍDEOS DE EVENTOS PÚBLICOS:  

A realização de evento público não elimina as cautelas de proteção de dados de forma 

automática. A equipe responsável deverá avaliar a finalidade da captação e divulgação, 

natureza do evento e o público envolvido.  

Em registros institucionais, priorize imagens gerais e contextuais quando a identificação 

individual não for necessária. Evite destacar pessoas em situação que possam gerar 

constrangimento ou revelar informações sensíveis. 

 

17. CRIANÇAS E ADOLESCENTES  

O tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes exige atenção especial. A análise 

deve considerar o melhor interesse da criança ou do adolescente e as regras específicas da 

LGPD e do Decreto Municipal nº 3.261 de 2026. 

Quando a autorização for necessária, ela deve ser específica e relacionada à finalidade, aos 

meios de divulgação e às condições estabelecidas.  
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Na educação: Antes de publicar imagens de alunos, verifica se o uso está amparado pela 

finalidade institucional. Quando houver necessidade de autorização, confirme se ela é válida 

para aquela finalidade e aquele meio de divulgação.  

 

18. SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL: ATENÇÃO REDOBRADA 

Informações e dados relacionados à vulnerabilidade social podem revelar aspectos íntimos 

da vida de uma pessoa. A divulgação pública deve ser tratada com cautela especial.  

Em regra, evite publicar nomes, rostos, diagnósticos, prontuários, benefícios recebidos ou 

detalhes da situação pessoal quando essas informações forem indispensáveis à finalidade 

institucional. 

Exemplo: ação de entrega de benefício pode ser feita sem identificar individualmente os 

beneficiários. A comunicação pode mostrar uma política pública, o serviço prestado e 

resultados, evitando exposição desnecessária de pessoas atendidas.  

 

19. O QUE FAZER SE UM DADO FOR PUBLICADO POR ENGANO?  

Se você perceber que uma publicação, documento, e-mail ou arquivo expôs dados pessoais 

indevidamente:  

1. não ignore o problema. 

2. não tente apagar evidências e ocultar o ocorrido. 

3. informe imediatamente seu superior ou responsável pela secretaria.  

4. comunique o Encarregado conforme procedimentos internos.  

5. informe, se possível, quais dados foram expostos, quem poderia ter acesso e quando 

ocorreu.  

6. aguarde orientação sobre as medidas de contenção e resposta.  

 

20. DIREITO DOS TITULARES 

As pessoas cujos dados são tratados pelo Município possuem direitos previstos na LGPD, 

observadas as condições e limitações legais. Entre eles estão direitos relacionados à 

confirmação da existência de tratamento, acesso aos dados, correção de informações 

incompletas, desatualizadas e informações sobre o tratamento.  
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Quando um cidadão procurar diretamente um servidor para exercer um direito relacionado a 

seus dados, não é necessário que o servidor resolva a demanda sozinho. O correto é orientar 

o interessado a enviar a demanda pelos canais oficiais definidos pelo Município.  

 

21. QUANDO DEVO PROCURAR O ENCARREGADO? 

Procure orientação quando houver dúvidas relevantes sobre:  

• Novo tratamento de dados pessoais; 

• Uso de dados para finalidade diferente da original; 

• Compartilhamento com terceiros; 

• Tratamento de dados sensíveis em contexto de risco; 

• Tratamento de dados de crianças e adolescentes; 

• Criação de novos sistemas ou formulários; 

• Contratação de empresa que terá acesso a dados; 

• Incidente ou suspeita de incidente; 

• Pedido de titular que gere dúvida; 

• Publicação ou divulgação que possa expor dados pessoais de forma relevante.  

 

22. O QUE CADA SERVIDOR PRECISA FAZER?  

A proteção de dados não é responsabilidade exclusiva do Encarregado ou do Departamento 

de TI. Cada pessoa que trata dados no exercício de suas funções é responsável por agir de 

forma cuidadosa.  

▪ Conheça os dados que seu setor trata. 

▪ Use dados somente para finalidades institucionais. 

▪ Acesse apenas o que for necessário para sua função.  

▪ Não compartilhe planilhas paralelas sem finalidade definida.  

▪ Não compartilhe senhas ou credenciais.  

▪ Proteja documentos físicos e digitais.  

▪ Confira destinatários antes de enviar informações.  

▪ Comunica incidentes imediatamente.  

▪ Mantenha o mapeamento (registro de tratamento dos dados) da secretaria atualizado.  

▪ Na dúvida, procure orientação antes de agir. 
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23. CHECKLIST: ANTES DE COLETAR, USAR, COMPARTILHAR OU 
PUBLICAR:  

▪ Sei qual é a finalidade do tratamento?  

▪ Tenho fundamento legal e competência para tratar?  

▪ Estou utilizando somente dados necessários?  

▪ Sei quem terá acesso aos dados?  

▪ O acesso está restrito às pessoas que precisam da informação?  

▪ Estou compartilhando os dados com alguém? Se sim, por que?  

▪ Existe instrumento jurídico adequado quando houver terceiro envolvido?  

▪ Estou tratando dados sensíveis, de crianças ou adolescentes?  

▪ A publicação ou divulgação expõe mais informações do que o necessário?  

▪ Se for imagem, a finalidade e o meio de divulgação estão definidos?  

▪ Sei por quanto tempo os dados devem ser conservados?  

▪ O tratamento está registrado ou precisa ser incluído/ atualizado no mapeamento?  

▪ Há risco relevante que exige orientação adicional?  

▪ Se algo der errado, sei quem devo comunicar?  

 

24. FLUXO SIMPLES:  

1. IDENTIFIQUE que dados estão envolvidos. 

2. DEFINA para que preciso deles. 

3. JUSTIFIQUE a base legal e a competência do Município. 

4. REDUZA a utilização somente para o necessário. 

5. PROTEJA quem pode acessar e qual medida de segurança será necessária. 

6. COMPARTILHE COM CAUTELA o destinatário precisa desses dados? Há fundamento?  

7. REGISTRE o mapeamento ou registro precisa ser atualizado?  

8. COMUNIQUE se houver incidente ou dúvida relevante.  

 

25. REFERÊNCIAS INSTITUCIONAIS:  

Esta Cartilha deve ser utilizada em conjunto com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, o Decreto Municipal nº 3.261, de 20 de julho de 2026, a Política de Privacidade 

Municipal, as normas da ANPD e outras políticas internas.  

Para mais informações, procure o Encarregado através dos canais de comunicação 

disponibilizados.  
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Esta cartilha foi atualizada em 31/07/2026. 

 

 

 

Paulo Henrique Silva Fortunato 

Encarregado pelo Tratamento de Dados  
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